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tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo
P. B. M. Sampaio. — A Oficial de Justiça, Maria da Luz Gonçal-
ves Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11 511/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Santos,  juíza de direito do 1.º  Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Aveiro,  faz  sa-
ber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 1557/03.
0PBAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido David Eduar-
do Leite Lemos, filho de Eduardo Moreira Lemos e de Ermesinda
Campos Leite Lemos, natural de Vera Cruz, Aveiro, de nacionali-
dade portuguesa,  nascido em 5 de Maio de 1978,  solteiro,  titular
do bilhete de identidade n.º 11300795, com domicílio na Rua Nova
do Catão, 114, Santa Joana, 3810 Aveiro, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  praticado  em  30  de  Junho
de 2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  24  de  Outubro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

27  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Paula Cristina
Santos. — O Oficial de Justiça, José Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11 512/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes  Coimbra,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Aveiro,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 1015/
03.2TAAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido José Lopes
da Silva, filho de Joaquim Machado e de Maria do Céu Lopes da
Silva, natural de Ílhavo, Gafanha da Nazaré, Ílhavo, de nacionali-
dade portuguesa,  nascido  em 25 de Fevereiro de 1959,  titular  do
bilhete de identidade n.º 08187876, com domicílio na Praça Dobral
dos Santos, 1, rés-do-chão, esquerdo, Praia da Barra, 3830 Ílhavo,
por  se encontrar acusado da prática de um crime de  infracção de
regras de construção, dano em instalação, e perturbação de servi-
ço agravado, previsto e punido pelo artigos 277.º e 285.º, do Có-
digo Penal,  praticado  em 15  de Setembro  de  2003,  um  crime  de
contra-ordenação (legislação  laboral), previsto e punido pelo arti-
go 26.º, da Lei n.º 18/99, de 11 de Agosto, praticado em 15 de Se-
tembro  de  2003  e  um  crime  de  contra-ordenação  (legislação
laboral),  prevista  nas  disposições  conjugadas  dos  artigos  8.º,  do
Decreto-Lei  n.º 441/91,  de  14  de  Novembro,  8.º,  n.os  1  e  2,  do
Decreto-Lei n.º 155/95, de 1 de Julho, praticado em 15 de Setem-
bro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Outubro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter

quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

24  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís António
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 513/2005 — AP. — O Dr. Luís
Antunes  Coimbra,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Aveiro,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  900/
04.9PBAVR,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Jorge
Miguel Santos Macedo, filho de António Carlos Macedo e de Es-
meralda Maria Gomes  dos  Santos Baptista,  natural  de  São  Jorge
de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de
Março de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12862164,
com domicílio na Rua de Espinho,  Bloco 28, 1.º, F, 3800 Aveiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
10 de Maio de 2004, por despacho de 24 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

25  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Luís António
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11 514/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Sanches, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,  faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1383/05.1TBAVR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Aníbal da Silva Martins, fi-
lho  de  Manuel  Dias  Martins  e  de  Maria  José  Ferreira  da  Silva,
natural de Portugal, Anadia, Tamengos, Anadia, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 8 de Dezembro de 1969, divorciado, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 10083262,  com domicílio na Rua
Principal  de Travasso, Travasso,  3750 Aquecia,  por  se  encontrar
acusado da prática  de dois  crimes de  furto  qualificado,  na  forma
consumada, previsto e punido pelo artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1,
alínea h), e n.º 2, alínea e), com referência, ainda, aos artigos 75.º,
e 202.º, alínea e), todos do Código Penal e um crime de furto qua-
lificado, na forma tentada, previsto e punido pelo artigos 22.º, 203.º,
n.º  1,  e  204.º,  n.º  1,  alínea  h),  e  n.º  2,  alínea  e),  com  referência,
ainda, aos artigos 75.º, e 202.º, alínea d),  todos do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Outubro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Borges.

Aviso de contumácia n.º 11 515/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Sanches,  juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Aveiro,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1383/05.1TBAVR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge de Jesus Arte,  fi-
lho  de  António  Santos  Arte  e  de  Gracinda  de  Jesus,  natural  de
Portugal, Vila Franca de Xira, Alhandra, Vila Franca de Xira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Abril de 1966, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 9735596, com domicílio na
Rua  de  Cima,  Barro,  3750  Águeda,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de dois crimes de  furto qualificado, na  forma consumada,
previsto e punido pelo artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea h),
e n.º 2, alínea e), com referência, ainda, aos artigos 75.º, e 202.º,
alínea e), todos do Código Penal e um crime de furto qualificado,
na forma tentada, previsto e punido pelo artigos 22.º, 203.º, n.º 1,
e 204.º,  n.º  1,  alínea h),  e n.º  2,  alínea e),  com  referência,  ainda,
aos  artigos  75.º,  e  202.º,  alínea  d),  todos  do Código Penal,  foi  o
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mesmo declarado contumaz, em 17 de Outubro de 2005, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Borges.

Aviso de contumácia n.º 11 516/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Sanches,  juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Aveiro,  faz  saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  38/92.0TBAVR
(anterior  n.º  632/92),  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
António Horácio Miranda, filho de Cândido Ernesto Miranda e de
Maria  das  Mercês  Alves,  natural  de  Portugal,  Bragança,  Milhão,
Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Dezem-
bro  de  1949,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 1799160,  com
domicílio na Santa Comba de Rossas, 5300 Bragança, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91,  de  28  de Dezembro,  praticado  em 10  de  Setembro  de
1990, por despacho de 18 de Outubro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

20 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Borges.

Aviso de contumácia n.º 11 517/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Sanches,  juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Aveiro,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1407/04.0TAAVR,
pendente neste Tribunal contra o arguido  Ingus Jerins, natural de
Letónia,  nacional  de  Letónia,  nascido  em  25  de  Junho  de  1985,
titular  do  passaporte  n.º  Lf-0827921,  com  domicílio  na  Rua  de
Santa Iria, 8, 1.º, 5000 Vila Real, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 11 de Novembro de 2004,  foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Outubro de 2005, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, passa-
portes,  bilhete  de  identidade,  carta  de  condução,  certidões  ou  re-
gistos  junto de autoridades públicas.

27 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
A Oficial de Justiça, Helena Barroco.

Aviso de contumácia n.º 11 518/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Sanches, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,  faz  saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 18/03.1PBAVR,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Graciano  Henriques
Fernandes,  filho  de  Maximino  Fernandes  e  de  Aida  Henriques
Duarte, natural de Portugal, Tondela, Santiago de Besteiros, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 26 de Agosto de 1949, divor-
ciado,  titular  do bilhete de  identidades n.º 7562200,  com domicí-
lio  na  Rua  António  Vasconcelos,  16,  2.º,  3000  Coimbra,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  do-
cumento,  previsto  e  punido pelo  artigos  255.º,  alínea a),  e  256.º,
n.os 1, alíneas a), b) e c), e 3, do Código Penal, praticado em 23 de
Dezembro de 2002 e um crime de burla simples, previsto e puni-
do pelo artigo 217.º,  n.º 1, do Código Penal,  praticado em 23 de
Dezembro de 2002, por despacho de 25 de Outubro de 2005, pro-

ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Borges.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 11 519/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Isabel Machado, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 408/00.1GBBCL
(ex. processo n.º 358/01), pendente neste Tribunal contra o argui-
do João Paulo Araújo da Costa, filho de João Ferreira da Costa e
de  Maria  Faria  de  Araújo,  natural  de  Rio  Covo,  Santa  Eugenia,
Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Setem-
bro de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12681701,
com  domicílio  no  Lugar  de  Portela  de  Santa  Eulália,  Salvador,
4870 Ribeira de Pena, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  abuso  de  confiança,  previsto  e  punido  pelo  artigo 205.º
do Código Penal, praticado em 29 de Abril de 2000, por despacho
de  28  de Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por se  ter apresentado em juízo.

7  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito, Ana Isabel Ma-
chado. — A Oficial de Justiça, Isaura Maria Sousa Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 11 520/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Isabel Machado, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 3054/03.4TBBCL,
(ex. processo n.º 10867/02.2TABCL), pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Filipe Emanuel Ferreira de Freitas, filho de Domin-
gos  Freitas  da  Silva  e  de  Maria  do  Sameiro  Ferreira  de  Sousa,
natural de Gondizalves, Braga, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 29 de Maio de 1976, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10793063, com domicílio na Lugar da Bouça Boa, Lote 14, Po-
mada, Tibães, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de
um  crime  de  atentado  à  segurança  de  transporte  rodoviário,  pre-
visto e punido pelo artigo 290.º do Código Penal, um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, um
crime  de  ameaça,  previsto  e  punido  pelo  artigo  153.º  do  Código
Penal,  por  despacho  de  28  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

10  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito, Ana Isabel
Machado. —  A  Oficial  de  Justiça,  Isaura Maria Sousa Pereira
Gomes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 11 521/2005 — AP. — A Dr.ª Eugé-
nia Torres,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do Tribunal  da Comarca
de Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 151/01.4GCBNV, pendente neste Tribunal contra o argui-
do José Luís Hilário, nascido em 9 de Fevereiro de 1958, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 7519847, com domicílio em Chã
Lomba de Carvalho,  35, Remédios,  9545 Capelas,  por  se  encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  condução  de  veículo  em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo  Penal,  praticado  em  29  de  Maio  de  2001,  por  despacho  de
20  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal, por localização do domicílio através de Processo do Tribu-
nal Judicial de Ponta Delgada.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
A Oficial de Justiça, Carla Galvão.




